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Juiz do Trabalho Substituto
Concurso Público para provimento de cargos de

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 REGIÃOa

Abril/2016

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PROVA OBJETIVA SELETIVA

Primeira Etapa

A C D E

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitido o uso de

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer espécie de consulta.

- Aduração da prova é de 5 horas, para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

A ciência ensina que o tempo é relativo e o espaço é finito.
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2 TRT1R-Primeira Etapa-Prova Objetiva Seletiva 

 
BLOCO I 

 
Direito Individual do Trabalho 

 
1. De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho e o entendimento sumulado pelo TST, são hipóteses de interrupção do 

contrato de trabalho: 
 
 I. O afastamento do empregado, por até 15 dias consecutivos, por força de auxílio-doença. 
 
 II. O período de afastamento de até 9 dias em que o empregado professor se afasta em consequência do falecimento de 

filho. 
 
 III. O período em que o empregado exercer cargo de diretor da empresa, desde que não permaneça existindo subordinação. 
 
 IV. O período em que o empregado permanece afastado, por até 30 dias, cumprindo sanção disciplinar. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I e II, apenas. 
 
 
2. São direitos do atleta profissional, decorrentes do contrato especial de atleta desportivo: 
 
 I. Repouso semanal remunerado de 24 horas ininterruptas. 
 
 II. Não obrigação de atuar em eventos, oficiais ou amistosos, que não respeitem o intervalo mínimo de 66 horas entre o 

término do primeiro e o início do segundo. 
 
 III. Férias anuais de 30 dias, acrescidas de abono, que, a critério do empregador, podem coincidir com o período de recesso 

das atividades desportivas. 
 
 IV. Previsão obrigatória no contrato de cláusula compensatória, devida pela rescisão decorrente de inadimplemento sala- 

rial por culpa do empregador, pela rescisão indireta na forma da legislação trabalhista ou pela dispensa imotivada do 
atleta. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 
 
 
3. De acordo com a Lei n

o
 12.690/2012, as cooperativas de trabalho devem garantir aos seus sócios, no mínimo: 

 
 I. Duração normal do trabalho de 8 horas diárias, ressalvada a necessidade de trabalho por meio de plantão ou escala. 
 
 II. Assistência médica por meio de serviço próprio ou convênio. 
 
 III. Retirada para o trabalho noturno superior à daquele diurno. 
 
 IV. Adicional sobre a retirada para as atividades insalubres, perigosas ou penosas. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 
 
 
4. Considere a Lei n

o
 11.788/2008 que regula o estágio: 

 
 I. A carga horária da atividade do estagiário nunca pode ultrapassar a 20 horas semanais, sendo 4 horas diárias, sempre 

compatíveis com as atividades escolares. 
 
 II. A duração do estágio para a mesma parte concedente, exceto para os portadores de deficiência, é de, no máximo, 2 anos. 
 
 III. Na hipótese de estágio não obrigatório, a atividade do estagiário deve necessariamente ser remunerada, com a 

concessão de, pelo menos, bolsa e auxílio-transporte. 
 
 IV. Nos estágios com duração superior a um ano, o estagiário tem direito a recesso por período de 30 dias, preferencialmente 

coincidente com as férias escolares, sendo a bolsa devida neste período acrescida de um terço. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 
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5. Maria Eduarda foi contratada pela empresa Tudo Limpo Prestadora de Serviços de Limpeza Ltda., em 24/04/2012. Por força de 
contrato celebrado por esta empresa com a Ora, Veja Materiais Ópticos S/A, para a realização de serviços de asseio e 
conservação, Maria Eduarda prestou serviços na sede da empresa tomadora dos serviços, do início do contrato de trabalho até 
13/02/2014. Nesta data, em função do término do contrato de prestação de serviços entre as empresas já referidas, e por 
determinação da empregadora, Maria Eduarda passou a trabalhar, nas mesmas condições, em outra empresa para a qual sua 
empregadora prestava serviços: Rosa Rosa, Floricultura Ltda. Maria Eduarda trabalhou até 29/09/2014, quando novamente pelo 
término do contrato de prestação de serviços (entre Tudo Limpo e Rosa Rosa), por determinação de sua empregadora, passou, 
também, nas mesmas condições anteriores, a trabalhar para a Altos Móveis Armários Ltda. Maria Eduarda trabalhou até 
20/09/2015, quando foi dispensada imotivadamente por sua empregadora. 

 
 Sem receber qualquer parcela decorrente da rescisão e se entendendo ainda credora de horas extras durante a integralidade do 

contrato de trabalho, Maria Eduarda ajuíza ação em face de Tudo Limpo Prestadora de Serviços de Limpeza Ltda. e, na 
qualidade de devedoras subsidiárias por todas as parcelas decorrentes do contrato, de Ora, Veja Materiais Ópticos, Rosa Rosa 
Floricultura e de Altos Móveis Armários. 
 

 Adotando-se o entendimento sumulado pelo TST, e partindo da premissa de que as alegações de Maria Eduarda foram 
comprovadas na instrução processual, 
 
(A) a Ora, Veja Materiais Ópticos S/A somente é responsável subsidiária pelas parcelas que se constituíram no período em 

que Maria Eduarda prestou serviços em suas dependências. 
 
(B) as três empresas tomadoras dos serviços são subsidiariamente responsáveis pela integralidade dos créditos reconhecidos 

em face da empresa Tudo Limpo Prestadora de Serviços de Limpeza Ltda. 
 
(C) a pluralidade de empresas tomadoras faz com que nenhuma delas seja responsável subsidiária pelos débitos da tomadora 

com a empregada. 
 
(D) a Altos Móveis Armários Ltda. é responsável subsidiária pela integralidade dos créditos reconhecidos à autora. 
 
(E) cada tomadora de serviços é responsável apenas pelas verbas relativas ao período em que Maria Eduarda lhes prestou 

serviços, mas as três tomadoras são responsáveis subsidiárias pelas verbas rescisórias. 
 
 
6. Em relação exclusivamente à Constituição Federal, no que diz respeito aos direitos dos empregados, considere: 
 
 I. jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento. 

 II. proteção do mercado de trabalho da mulher. 

 III. adicional para exercício de atividades penosas. 

 IV. assistência gratuita aos dependentes de até 5 anos de idade em creche e pré-escola. 

 
 Não tem aplicação imediata o que consta APENAS em 
 

(A) III. 

(B) I, II e IV. 

(C) III e IV. 

(D) IV. 

(E) II e III. 
 
 
7. Janaína Souza ajuíza reclamação trabalhista em face de Menor Feliz – instituição privada sem fins lucrativos, que tem como 

objeto a assistência a menores abandonados – , dizendo-se admitida em 01/08/2014, para exercer a função de Mãe Social, na 
forma da Lei n

o
 7.644/87, em casa-lar que abrigava 8 menores de 12 anos. 

 
 Afirma, ainda, que trabalhava de segunda-feira a sábado, das 7 às 21 horas, com intervalo de uma hora para alimentação e 

descanso e que, duas vezes por mês, trabalhava também aos domingos. Sustenta jamais haver recebido qualquer hora extra. 
 

 Alega, também, que, sem ter gozado férias, em 05/12/2015, comunicou à instituição que, por necessidade familiar, desde a 
véspera, não mais residia na casa-lar, mas sim em sua residência particular (tendo informado, no entanto, que estaria presente à 
casa-lar sempre a tempo de providenciar a primeira refeição dos menores). Em função deste fato, prossegue narrando, foi 
dispensada motivadamente (por justa causa) – o que entende abusivo. Conclui pleiteando, entre outras, as seguintes parcelas: 
 

 I. Horas extras. 

 II. Repouso remunerado (duas vezes ao mês). 

 III. Aviso prévio. 

 IV. Férias de 30 dias. 

 
 Admita que, tendo sido corretamente citada, a Instituição Menor Feliz não compareceu à audiência designada, na qual deveria 

apresentar defesa, e que nenhum outro incidente ocorreu, tendo a instrução sido encerrada. Em relação aos itens acima 
especificados, deve ser julgado procedente o que consta em 
 
(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, II e IV, apenas. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 
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8. A respeito da extinção do contrato de trabalho por justa causa por culpa do empregado, e aquela por falta grave cometida pelo 
empregador, em conformidade com o que estabelece a CLT e ao entendimento sumulado pelo TST, é correto afirmar: 
 
(A) Em qualquer momento, a ocorrência de justa causa desobriga o empregador do pagamento de verbas rescisórias de 

natureza indenizatória. 
 
(B) Na hipótese de culpa recíproca para a extinção do contrato, o empregado perde o direito às férias e ao décimo-terceiro 

salário proporcionais. 
 
(C) Para o empregado de estabelecimento bancário, a falta contumaz de pagamento de dívida legalmente exigível é motivo 

para a extinção do contrato por justa causa. 
 
(D) A imotivada ofensa física contra superior hierárquico, mesmo praticada fora do ambiente de trabalho, é suficiente à 

extinção do contrato por justa causa. 
 
(E) A redução da quantidade de trabalho destinado a empregado contratado por tarefa, que implique qualquer tipo de 

diminuição salarial, é suficiente para a extinção do contrato por culpa do empregador. 
 
 
9. Considere as seguintes hipóteses: 
 

 I. trabalho de mulher que demande, em qualquer hipótese, força muscular superior a 25 quilos. 
 

 II. trabalho do menor em horário compreendido entre 22 e as 5 horas. 
 

 III. trabalho do menor como vendedor de drogas ilícitas. 
 

 IV. trabalho de mulher a partir da semana que anteceder ao parto marcado por médico, desde que comprovado pelo 

respectivo atestado. 
 

 V. trabalho do menor em atividades penosas. 
 

 Segundo expressa disposição contida na legislação trabalhista, são proibidos os trabalhos mencionados APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I, II e III. 

 
(C) II e IV. 
 
(D) I, IV e V. 
 
(E) I, III e V. 

 

 
10. Em relação ao contrato de trabalho doméstico, é correto afirmar: 
 

(A) Configura-se como requisito de validade do contrato de trabalho em regime de tempo parcial que o empregador não exija 
mais que 4 dias de efetivo trabalho do empregado, a cada semana. 

 
(B) O intervalo para alimentação e repouso do empregado que não resida no local de trabalho pode, desde que previamente e 

por escrito ajustado, ser de 30 minutos. 
 
(C) Acordo escrito pode estabelecer regime de 12×36 (horas de trabalho por horas ininterruptas de descanso) com a 

supressão do intervalo para alimentação e repouso, desde que este seja remunerado com 50% de acréscimo. 
 
(D) Ressalvada a hipótese de regime de tempo parcial, o empregado tem direito a 30 dias de férias anuais, podendo, a seu 

critério, fracionar em dois períodos, desde que nenhum deles seja inferior a 14 dias. 
 
(E) O contrato de experiência doméstico não pode ultrapassar a 90 dias, mas, diferente da regra prevista na CLT, mesmo que 

estipulado em prazo inferior, não admite qualquer prorrogação. 
 
 
11. O acontecimento decorrente de imprevidência, que leva à cessação das atividades da empresa e ao término dos contratos dos 

trabalhadores da empresa, à luz da CLT, é classificado como: 
 

(A) culpa qualificada. 
 
(B) força maior. 
 
(C) caso fortuito. 
 
(D) fato do príncipe. 
 
(E) dispensa injusta. 
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12. Em relação ao trabalho portuário e a organização dos portos, com base na Lei n
o
 12.815/2013, é correto afirmar: 

 
(A) É facultado ao órgão de gestão de mão de obra ceder trabalhador portuário avulso, em caráter permanente, ao operador 

portuário. 
 
(B) À autoridade portuária, assim entendida aquela a quem incumbe a administração do porto organizado, compete 

diretamente selecionar e registrar o trabalhador portuário avulso. 
 
(C) O operador portuário responde de maneira subsidiária pelos débitos do órgão de gestão de mão de obra do trabalho 

portuário avulso ao trabalhador portuário avulso. 
 
(D) O crédito decorrente da relação de trabalho avulso prescreve em 5 anos, até o limite de 2 anos após a última atividade 

laborativa. 
 
(E) Ao órgão de gestão de mão de obra avulsa compete elaborar e divulgar norma que regule a seleção e o registro do 

trabalhador portuário avulso, remetendo ao sindicato dos trabalhadores avulsos o inteiro teor da norma. 
 
 
13. Em relação às relações de trabalho rural, conforme previstas na Lei n

o
 5.889/73, é correto afirmar: 

 
(A) A indenização devida ao trabalhador safrista, pelo término normal do contrato, é de uma remuneração mensal. 
 
(B) Empregador rural é apenas a pessoa, física ou jurídica, proprietária de terras que explore atividade agroeconômica, em 

caráter permanente ou temporário, diretamente ou por prepostos. 
 
(C) O Trabalho noturno na lavoura, permitido apenas aos empregados maiores de 16 anos, é aquele compreendido entre

21 horas de um dia e 5 horas do dia seguinte. 
 
(D) O adicional noturno será de, pelo menos, 25% sobre a remuneração normal. 
 
(E) Dadas as peculiaridades das atividades desenvolvidas, são incompatíveis com o trabalho rural as regras de equiparação 

salarial previstas no artigo 461 da CLT. 
 
 
14. Em relação à duração do trabalho, de acordo com a CLT e o entendimento sumulado pelo TST, é correto afirmar: 

 
(A) É incompatível com o regime de tempo parcial a adoção de banco de horas. 
 
(B) O regime de sobreaviso é aplicado exclusivamente aos empregados de ferrovias e do setor elétrico. 
 
(C) Encontra-se em regime de prontidão o trabalhador que, por determinação do empregador, aguarda em casa o chamado 

para o serviço. 
 
(D) Para a validade do sistema de compensação de horas conhecido como banco de horas, é necessária a concordância de 

todos os trabalhadores que dele vão participar ou, então, a existência de norma coletiva. 
 
(E) As horas de sobreaviso e/ou as de prontidão não podem ser compensadas por meio do sistema de banco de horas. 

 
 
15. Em relação ao trabalho em condições de periculosidade ou de insalubridade, com base no entendimento sumulado pelo TST, é 

correto afirmar: 
 
(A) O pagamento por mais de 10 anos ininterruptos de adicional da insalubridade gera a incorporação definitiva da rubrica à 

remuneração do empregado, sendo vedada a sua supressão posterior, ainda que eliminado o agente nocivo. 
 
(B) Especificado o agente insalubre na petição inicial, a verificação, por meio de perícia, da existência de condição nociva 

diversa, impede a condenação no respectivo adicional, por violação à ampla defesa. 
 
(C) A só intermitência na exposição, pelo empregado, a condições insalubres, não retira o direito ao recebimento do respectivo 

adicional. 
 
(D) O fornecimento de equipamento de proteção pelo empregador faz presumir a existência de ambiente nocivo à saúde do 

empregado. 
 
(E) A exposição intermitente a condições de risco gera, para o trabalhador, o direito ao recebimento de adicional de 

periculosidade proporcional ao efetivo tempo de exposição. 
 
 
16. Em relação ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, com base na Lei n

o
 8.036/90, é correto afirmar: 

 
(A) A critério da empresa, seus diretores, apenas os que forem empregados, poderão ser incluídos no regime do FGTS. 
 
(B) As pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas na forma da lei como entidades beneficentes de 

assistência social, estão dispensadas do recolhimento do FGTS. 
 
(C) É direito dos trabalhadores, a qualquer tempo da vigência do contrato, optar pelo regime do FGTS, retroativamente à 

05/10/1978 ou à data da sua admissão, se esta última for mais recente. 
 
(D) Na hipótese de dispensa sem justa causa, a sociedade anônima empregadora pagará, juntamente com as demais parcelas 

devidas pelo distrato, diretamente ao empregado, importância igual a 40% do montante de todos os depósitos realizados 
na conta vinculada durante o contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos os respectivos juros. 

 
(E) É hipótese de movimentação pelo trabalhador de sua conta vinculada, no curso do contrato de trabalho, quando algum 

dependente seu for portador do vírus HIV. 
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17. Tem garantia provisória de emprego, EXCETO: 
 

(A) o empregado que recebeu auxílio-doença acidentário por 45 dias, até 1 ano após a cessação do auxílio. 
 
(B) o empregado que, não tendo optado pelo regime do FGTS, em 05/10/1988, contasse mais de 10 anos ininterruptos de 

trabalho para a mesma empresa. 
 
(C) o empregado eleito vice-presidente de CIPA, até um ano após o término do mandato. 
 
(D) o empregado no exercício do cargo de presidente de entidade sindical que firme acordo coletivo com seu empregador. 
 
(E) a empregada, da confirmação da gravidez até 5 meses após o parto. 

 

 
18. Em relação aos contratos de trabalho por prazo determinado, de acordo com o previsto na Constituição Federal, e no 

entendimento sumulado pelo TST, é correto afirmar: 
 

(A) Dada a excepcionalidade desta modalidade contratual, a prorrogação de contrato por prazo determinado deve ser feita por 
escrito. 

 
(B) Rescindido, antecipada e imotivadamente, o contrato de experiência pelo empregador é direito do empregado receber o 

valor equivalente ao aviso prévio. 
 
(C) Respeitado o prazo máximo de 90 dias, o contrato de experiência pode ser renovado uma vez, desde que nenhum dos 

períodos seja inferior a 30 dias. 
 
(D) A empregada gestante, mesmo contratada por tempo determinado, possuirá necessariamente garantia provisória de 

emprego da confirmação da gravidez até 5 meses após o parto. 
 
(E) Ressalvada a hipótese do contrato de experiência, o empregado submetido a contrato a prazo determinado que, afastado 

por, pelo menos, 16 dias tenha percebido auxílio-doença acidentário, possui garantia provisória de emprego de doze 
meses, contados após a cessão do auxílio. 

 

 
19. Em relação às alterações nas cláusulas e condições de trabalho, de acordo com a CLT e com o entendimento sumulado pelo TST, 

é correto afirmar: 
 

(A) Em relação à empregada gestante, é ilícita qualquer transferência de localidade da prestação de serviço que decorra do 
contrato. 

 
(B) É lícita a supressão do adicional noturno, mesmo implicando redução da remuneração mensal, por alteração do contrato 

de trabalho que transfere o empregado do horário noturno para o diurno. 
 
(C) Ofende o princípio da igualdade salarial o empregador que expressamente extingue determinada vantagem prevista em 

regulamento interno e, após, admite empregado para exercer idênticas atividades a outro que, admitido menos de dois 
anos antes, a execute, com a mesma produtividade e perfeição técnica. 

 
(D) No curso do mandato sindical, é sempre vedado à empresa reverter dirigente sindical que exerce função de confiança ao 

seu cargo efetivo. 
 
(E) Se o regulamento anterior não tiver sido revogado, para que o empregado possa se valer das regras de um novo 

regulamento instituído pela empresa, é necessário que manifeste expressamente sua renúncia ao primeiro e adesão ao 
segundo, eis que impossível ser regido concomitantemente por ambos. 

 
 

 
Direito Coletivo do Trabalho 

 

20. Em relação aos instrumentos normativos e ao poder normativo da Justiça do trabalho, com base na Consolidação das Leis do 
Trabalho e no entendimento sumulado pelo TST, é correto afirmar: 
 
(A) A instauração de instância, quando existente a suspensão do trabalho, deve ser feita apenas pelo sindicato representativo 

da categoria profissional ou, havendo interesse público, pela Procuradoria Regional do Trabalho. 
 
(B) O não comparecimento injustificado à audiência de conciliação e julgamento do representante legal da parte, em ação de 

dissídio coletivo, implica, para a ausente, confissão quanto à matéria de fato. 
 
(C) Por ultratividade dos efeitos de norma coletiva se entende a possibilidade de, na coexistência de convenção e acordo 

aplicáveis à mesma categoria profissional, verificação da norma que, em seu conjunto, for mais favorável aos empregados. 
 
(D) A revisão de sentença normativa, decorrido mais de um ano de sua vigência e quando tiverem se modificado as 

circunstâncias que a motivaram, tornando injustas as condições impostas, pode ser feita por iniciativa do tribunal prolator 
da decisão. 

 
(E) As entidades sindicais não possuem legitimidade para, em sede de dissídio coletivo, ajustar cláusulas que prevejam multa 

para a hipótese de descumprimento de regras que sejam mera repetição de texto legal. 
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21. Em relação aos direitos de associação e de greve, considerada a Constituição da República e a Lei n
o
 7.783/89, é correto 

afirmar: 
 

(A) São, dentre outros, considerados serviços ou atividades essenciais: assistência médica e hospitalar, serviços funerários, 
controle de tráfego aéreo e serviço de telecomunicações. 

 
(B) O militar possui direito de se associar em sindicatos, mas lhe é vedado o direito de greve. 
 
(C) O empregador pode contratar substitutos para os trabalhadores em greve, para manutenção dos serviços essenciais à 

retomada das atividades após o fim do movimento. 
 
(D) Em respeito à liberdade sindical, torna-se desnecessária a tentativa de solução pacífica do conflito antes da deflagração de 

movimento grevista. 
 
(E) Celebrado acordo para por fim a movimento grevista, a ausência de previsão expressa sobre os efeitos do período de 

paralisação torna devido aos trabalhadores que dela participaram o pagamento de salários do período. 
 

 
22. Em relação às disposições da Convenção n

o
 87, da Organização Internacional do Trabalho, é correto afirmar: 

 
(A) Aos dirigentes das entidades de trabalhadores deve, durante o período de mandato, e na forma da lei local, ser protegida a 

relação de trabalho contra a dispensa. 
 
(B) Dada sua função de defesa das respectivas nações, às forças armadas não se deve permitir a organização sindical. 
 
(C) Não deve demandar qualquer tipo de autorização prévia a constituição, pelos trabalhadores e pelas entidades patronais, 

de organizações da sua livre escolha.  Se conformar com o estatuto deve ser a única condição para filiação. 
 
(D) A legislação nacional deve resguardar a autonomia das organizações de trabalhadores e de entidades patronais, 

competindo-lhe apenas fixar parâmetros para a eleição de seus dirigentes, que deve necessariamente ser livre e com 
resultados soberanos. 

 
(E) Para efetividade no resguardo dos interesses coletivos, e como forma de evitar influências de âmbito local, as 

organizações de trabalhadores devem se agrupar em federações e confederações. 
 

 
23. Em relação à organização sindical, considere: 
 
 I. Constituem associações de grau superior as federações, as confederações e as centrais sindicais. 

 
 II. Os profissionais liberais somente podem constituir entidades sindicais patronais. 

 
 III. A associação sindical é livre, sendo, no entanto, vedada a criação de mais de uma entidade sindical, de qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial. 
 

 IV. Os sindicatos de empregadores têm as prerrogativas de criar agências de colocação. 
 
 Com base na CLT e na Constituição Federal, está correto o que se afirma em 

 
(A) I e II, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III, apenas. 
 
 
24. Considerando a Lei n

o
 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e sua aplicação subsidiária ao Direito do Trabalho, por força 

do artigo 8
o
, da Consolidação das Leis do Trabalho: 

 

 I. São direitos difusos aqueles transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas determinadas e 
ligadas por circunstâncias de fato. 

 
 II. São interesses individuais homogêneos aqueles decorrentes de origem comum. 

 
 III. São direitos coletivos aqueles de que são titulares grupos, categorias ou classes de pessoas ligadas entre si ou com a 

parte contrária por relação jurídica base e que, embora sem transcender a esfera individual, são indivisíveis. 
 

 IV. São direitos coletivos de natureza plena aqueles que, sendo indivisíveis, decorrem de origem comum. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) I e IV. 

(E) II e III. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003



 

8 TRT1R-Primeira Etapa-Prova Objetiva Seletiva 

 
Direito Administrativo 

 
25. A Constituição Federal assegura, em seu art. 39, §3

o
, entre outros, aos servidores ocupantes de cargos públicos os seguintes 

direitos também previstos em seu art. 7
o
: 

 
 I. adicional para as atividades insalubres. 

 II. irredutibilidade de salário. 

 III. repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos. 

 IV. licença-paternidade. 
 

 Está correto o que consta APENAS em 
 
(A) III e IV. 

(B) II e IV. 

(C) I, II e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) I e III. 

 
 
26. Em relação aos atos de improbidade administrativa praticados por agentes públicos ou terceiros, bem como os deveres 

daqueles, na forma da Lei n
o
 8.429/1992, é correto afirmar: 

 
(A) Ressalvados os objetos e utensílios de uso doméstico, anualmente, o agente público deve apresentar declaração dos bens 

e valores que compõem seu patrimônio, de cônjuge ou companheiro, de ascendentes e descendentes em 1
o
 grau e de 

outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do agente. 
 
(B) Os sucessores do agente público que causar lesão dolosa ao erário da União serão sempre responsáveis pelo 

ressarcimento integral do prejuízo causado. 
 
(C) Considera-se ato de improbidade administrativa aquele praticado pelo agente público que, por qualquer forma, incorpora 

indevidamente ao seu patrimônio bens pertencentes à Fundação Pública. 
 
(D) O agente público que recebe promessa de vantagem econômica para que tolere a exploração ou prática de jogos de azar, 

de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando ou de usura comete ato de improbidade administrativa. 
 
(E) Presume-se a prática de ato de improbidade administrativa o agente público que, até 180 dias após o término do exercício 

de mandato, cargo, emprego ou função pública, adquire, para si ou para outrem, bens de qualquer natureza que seja 
desproporcional à evolução de seu patrimônio ou renda. 

 
 
27. Segundo a Lei n

o
 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores públicos civis da união, autarquias e 

fundações públicas federais, 
 

(A) o servidor público deverá se afastar do cargo quando investido, além de outros, nos seguintes mandatos eletivos: 
deputado federal, governador de estado, deputado estadual, prefeito municipal e vereador. 

 
(B) são, dentre outros, requisitos para a investidura em cargo público, ter idade mínima de 18 anos, estar no gozo dos direitos 

políticos, ser brasileiro nato e a quitação com obrigações eleitorais. 
 
(C) também são formas de provimento em cargo público: reintegração, promoção, reversão, nomeação e conversão. 
 
(D) a posse em cargo público, que ocorre apenas no provimento por nomeação, pode se dar por procuração específica, desde 

que o agente justifique o motivo da impossibilidade de comparecimento ao ato. 
 
(E) é direito do servidor público licenciar-se, sem remuneração, para o exercício de mandato em associação de classe de 

âmbito nacional, computando-se este tempo como de efetivo serviço, exceto para promoção por merecimento. 
 

 
28. São princípios previstos na Constituição Federal e que devem ser obedecidos pela Administração Pública Direta e Indireta de 

qualquer dos poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios: 
 

 I. Pessoalidade 

 II. Legalidade 

 III. Formalidade 

 IV. Eficiência 
 

 Está correto o que consta em 
 
(A) I e III, apenas. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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Direito Penal 

 
29. Com base no Código Penal, em relação aos crimes contra a liberdade pessoal e aos crimes contra o patrimônio, considera-se 

 
(A) “furto de coisa comum” a subtração, para si ou para outrem, de bem móvel fungível que esteja armazenado, juntamente 

com outros assemelhados, em local de guarda compartilhada. 
 
(B) “furto qualificado” a subtração, para si ou outrem, de coisa alheia móvel, desde que praticada por quadrilha. 
 
(C) “roubo”, a subtração de coisa alheia móvel, para si ou outrem, quando praticada contra pessoa incapaz ou menor de 

14 anos, presumindo-se o emprego ao menos de grave ameaça, salvo prova em contrário. 
 
(D) “constrangimento ilegal” a prática de qualquer ato que, após haver reduzido a capacidade de resistência de alguém, lhe 

constrange a não fazer o que a lei permite ou a fazer que ela não manda. 
 
(E) “extorsão indireta” ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar mal injusto 

e grave, com o objetivo de atingir fim ilícito que beneficie terceiro. 
 

 
30. Sandro convence Carolina, Patrícia e Hugo, mediante o pagamento de R$ 100,00 (cem reais) por pessoa, a saírem da cidade 

onde moram, no Mato Grosso, para irem trabalhar como empregadas em uma fábrica localizada no interior do Amazonas. Lá 
chegando, os três são admitidos para exercer as mesmas tarefas, na fábrica mencionada por Sandro (sendo este, descobrem as 
trabalhadoras quando começam a desempenhar as suas atividades, o proprietário da fábrica). 
 

 Dizendo-se também proprietário do Armazém do Trabalhador, no primeiro dia de trabalho dos três empregados, Sandro diz que, 
“seria melhor para eles fazerem suas compras na minha venda” e “que isso deixaria o chefe muito feliz”. Apesar de o Armazém 
praticar preços mais elevados e ser razoavelmente mais distante que outros estabelecimentos assemelhados, sentindo seus 
empregos ameaçados, Carolina e Patrícia passam a fazer as compras naquele estabelecimento, o que acaba por lhes 
comprometer substancialmente a renda mensal fruto do salário recebido. 
 

 Patrícia e Hugo se filiam ao sindicato que representa os interesses da categoria profissional que integram, começam a participar 
das atividades e se tornam dirigentes da entidade. Sistematicamente, Sandro se recusa a liberar os dirigentes para participação 
nas reuniões do sindicato (inclusive uma que iria deliberar acerca de paralisação das atividades em sua fábrica), mesmo tendo 
Patrícia e Hugo sempre se comprometido a compensar no dia seguinte as horas que deixassem de trabalhar. Na frente de 
testemunhas, Sandro afirma para ambos: “se vocês saírem antes serão descontados. Se repetirem, serão suspensos e se isso 
continuar vão ser dispensados por justa causa. A menos que tenham emprego aqui, vão acabar tendo que voltar lá para o Mato 
Grosso. Vocês que sabem ... Aliás, vocês são uns vagabundos de merda mesmo.” No entanto, nenhum dos empregados teve o 
seu contrato de trabalho extinto. 
 

 Admitindo que tudo o narrado seja verdade e esteja comprovado, e com base no Código Penal, em relação aos crimes contra a 
organização do trabalho, Sandro praticou ao menos: 
 
(A) Atentado contra a liberdade de associação, Frustação de direito assegurado por lei trabalhista e injúria. 
 
(B) Atentado contra a liberdade de associação e injúria. 
 
(C) Frustração de direito assegurado por lei trabalhista e Aliciamento de trabalhadores de um local para o outro do território 

nacional. 
 
(D) Aliciamento de trabalhadores de um local para o outro do território nacional. 
 
(E) Atentando contra a liberdade de associação. 

 

 
BLOCO II 

 
Direito Processual do Trabalho 

 
31. Um trabalhador foi contratado, no Rio de Janeiro, por uma empresa italiana, com filial na mencionada cidade, para prestar 

serviços em Milão. Tendo prestado serviços por três anos e não tendo recebido seus créditos, ingressou com uma ação na 
Justiça Italiana, na qual obteve decisão a si favorável, por sentença devidamente transitada em julgado. Retornando ao Brasil, e 
fixando domicílio em São Paulo, promoveu a homologação da sentença italiana e pretende agora executá-la. Para tanto, é 
competente 
 
(A) a Vara do Trabalho de São Paulo, a quem for distribuída a execução. 
 
(B) a Vara Cível de São Paulo, a quem for distribuída a execução. 
 
(C) a Vara Cível do Rio de Janeiro, a quem for distribuída a execução. 
 
(D) a Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, a quem for distribuída a execução. 
 
(E) o juízo de Milão, que foi o prolator da sentença. 
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32. Ao ser ouvida em juízo, depois de prestar o compromisso legal e responder a várias perguntas que lhe foram formuladas pelo 
juiz e pelos advogados das partes, uma testemunha, ao final de seu depoimento, alegou que mantivera um relacionamento 
amoroso com o autor da reclamação trabalhista, mas que o romance, encerrado há muito tempo, não trouxera qualquer 
consequência para ambos, e que, após o rompimento, restringiram suas conversas a assuntos exclusivamente de trabalho. 
 

 Ciente desse fato, sabendo que as partes em seguida declararam não ter mais provas e reportaram-se aos elementos dos 
autos, sem conciliação, o juiz deve 
 
(A) julgar normalmente, emprestando ao depoimento o valor que entendesse, de acordo com os demais elementos dos autos. 
 
(B) converter em diligência o julgamento, para apurar a verdade das afirmações da testemunha, com vistas a certificar a 

validade de seu depoimento. 
 
(C) desprezar o depoimento de testemunha e julgar de acordo com as provas que houvesse nos autos. 
 
(D) julgar normalmente, emprestando valor ao depoimento da testemunha, uma vez que nada se provara contra esse 

depoimento e houve afirmativa de rompimento anterior do relacionamento. 
 
(E) determinar a acareação da testemunha com o autor, para verificar a correção das afirmações. 

 
 
33. Em uma ação civil pública, movida pelo Ministério Público do Trabalho, para proibir determinado fazendeiro de impor trabalho 

escravo ou análogo a ele a trabalhadores que permaneciam presos na sede de sua fazenda, o juiz do trabalho requisitou ao 
delegado de polícia local uma viatura e dois agentes de polícia, para que pudessem fazer uma incursão na mesma fazenda e 
libertar os trabalhadores em cumprimento a uma decisão liminar que o mesmo juiz havia proferido na dita ação. A diligência seria 
acompanhada por dois procuradores do trabalho e dois oficiais de justiça, devidamente munidos do mandado do juiz. 
 

 Não obstante, o delegado respondeu que não colocaria a viatura e os agentes à disposição do juiz do trabalho, porque a questão 
dizia respeito à matéria criminal, fora de sua competência, e que ele não estava obrigado a cumprir aquela ordem ilegal do juiz. 
 

 Ciente dessa resposta, o juiz foi à delegacia, acompanhado dos oficiais de justiça e dos procuradores do trabalho e ordenou a 
prisão do delegado por crime de desobediência, além de determinar aos policiais que o acompanhassem na viatura policial à 
fazenda, para darem cumprimento à liminar. 
 

 O procedimento do juiz foi 
 
(A) incorreto quanto à requisição da viatura e dos agentes, porque não cabe ao Poder Judiciário fazer uso de bens ou 

servidores afetos a outros Poderes, mas correto quanto à prisão porque houve desobediência. 
 
(B) incorreto, porque não cabe ao juiz, pessoalmente, dar cumprimento a suas decisões e, menos ainda, fazer incursões em 

delegacias policiais. 
 
(C) correto quanto à requisição da viatura com os agentes policiais, mas não quanto à prisão do delegado, para a qual ele não 

teria competência. 
 
(D) correto quanto à prisão e à requisição da viatura, porque estava acompanhado dos representantes do Ministério Público do 

Trabalho, os quais, de toda sorte, seriam competentes também para a prisão e a requisição da viatura com os agentes. 
 
(E) correto quanto à prisão e à requisição da viatura e dos agentes, porque havia situação de flagrante e urgência no 

cumprimento da ordem judicial. 
 
 
34. Ao despachar liminarmente a petição inicial de determinada reclamação trabalhista, assim se manifestou o juiz do trabalho: 

“Indefiro, por impossível. Custas de X, calculadas sobre Y, pelo autor, dispensado.” 
 

 Ciente da decisão judicial, o autor interpôs recurso ordinário, em face do qual despachou o juiz: “J. Mantenho a decisão apelada, 
considerando que a petição inicial pretende a declaração da relação de emprego, confessadamente sem concurso público, com 
ente da Administração Direta, sem oferecer qualquer fundamento jurídico para essa declaração. Ao recorrido. Cite-se”. 
 

 Quanto às decisões judiciais, considerando que a fundamentação empregada pelo juiz referia-se, de fato, ao processo, é correto afirmar: 
 
(A) A primeira é válida e a segunda errada, porque, de acordo com a fungibilidade dos recursos, deveria receber o recurso 

ordinário como embargos de declaração. 
 
(B) A decisão judicial primeira foi nula, porque não fundamentada, e a segunda inócua, uma vez que não é lícito fundamentar 

decisão em despacho de mero expediente. 
 
(C) A primeira decisão judicial, conquanto lacônica, foi válida e a segunda ajustou-se aos moldes aplicáveis à hipótese. 
 
(D) A primeira decisão judicial foi válida e expressa, ao passo que a segunda não se ajusta à hipótese, uma vez que a decisão 

que recebe recurso ordinário permite que o juiz complemente a fundamentação da decisão recorrida. 
 
(E) As duas decisões são inválidas, porque não se ajustam aos requisitos para elas previstos na CLT. 

 
 
35. Tendo o juiz rejeitado liminarmente os embargos à execução opostos pelo executado, este impetrou mandado de segurança 

com pedido de liminar ao relator, para que determinasse o processamento dos ditos embargos. O relator, porém, julgou mani-
festamente incabível a ação mandamental e indeferiu a sua petição inicial. O executado, então, interpôs agravo regimental, para 
que fosse processado o mandado de segurança e concedida a liminar. Negado provimento ao agravo regimental, o executado 
opôs embargos de declaração, os quais não foram conhecidos, uma vez que havia alegação de insatisfação com o julgamento do 
mencionado agravo. Opostos novos embargos, o relator então negou-lhe seguimento, por manifestamente incabível e contrário à 
jurisprudência do tribunal. 
 

 Dada essa última decisão, é cabível 
 
(A) novo mandado de segurança. 
(B) recurso ordinário. 
(C) agravo regimental ou turmário. 
(D) recurso de revista. 
(E) agravo de instrumento. 
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36. Em 15/02/2005, foram notificadas as partes da sentença condenatória proferida nos autos da reclamação trabalhista movida 
pelo empregado A contra a empresa X. Não tendo havido recurso, iniciou-se a fase de liquidação, a qual culminou com a 
prolação de decisão que fixou o quantum debeatur em R$ 125.538,00 (cento e vinte e cinco mil, quinhentos e trinta e oito reais). 
Citada a executada e efetuados todos os procedimentos de execução, não se logrou encontrar qualquer bem dela ou de seus 
sócios, o que levou o juiz a determinar o arquivamento da execução, sem baixa. Passados dois anos e desarquivados os autos, 
foi intimado o autor a falar sobre a prescrição da dívida ou indicar bens passíveis de penhora. Silente o mesmo autor, proferiu o 
juiz titular da Vara sentença pronunciando a prescrição intercorrente, com força na Súmula n

o
 327, do Eg. STF, e declarando 

extinta a execução. As partes foram notificadas dessa decisão extintiva em 20/08/2015. 
 

 Em 23/08/2015, comparecem, independentemente de intimação, o autor e a empresa Y, integrante do grupo econômico da 
empresa X, devidamente acompanhados de seus advogados, requerendo a homologação de acordo para pagamento de cerca 
da metade do valor da condenação, em 10 prestações iguais, sendo a primeira no ato e em espécie e as demais suces-
sivamente a cada mês. Com o pagamento da última prestação o autor obrigou-se a dar quitação geral quanto ao extinto contrato 
e à execução, para nada mais reclamar. 
 

 Examinando o acordo, homologou-o o juiz substituto então em exercício na Vara, sem determinar a alteração do polo passivo e 
nada dizendo sobre a sentença anterior de extinção da execução. 
 

 Vencida a segunda parcela do acordo, a empresa Y não efetuou o pagamento e apresentou petição arguindo a nulidade do 
mesmo acordo, sob o argumento de que celebrado quando já estava extinta a execução, portanto sem qualquer valor jurídico. 
Acrescentou que, sendo terceira que não participou da fase de conhecimento, nem da de execução, ela, empresa Y, não teve 
conhecimento da sentença de extinção e se disse enganada pelo patrono do autor, com quem estava em tratativas há vários 
meses, e a teria induzido a erro, aceitando a proposta dela antes por ele longamente recusada. 

 
 No caso apresentado, 
 

(A) a petição da empresa deveria ser recebida como embargos à execução, promovendo-se a alteração do polo passivo e 
determinando-se a notificação do autor para apresentar seus argumentos em face dessa defesa da executada. 

 

(B) o acordo seria nulo, porque, com a prolação da sentença de extinção, o juiz teria cumprido e acabado seu ofício, não 
cabendo mais alterar a decisão. A petição da empresa Y deveria ser deferida e o juiz deveria mandar arquivar o processo 
com baixa, cabendo à empresa mover ação em face do autor para receber a primeira parcela indevidamente paga. 

 

(C) o acordo seria inexistente, porque celebrado por pessoa que não era parte no processo e após a sua extinção. O juiz 
deveria determinar que o autor devolvesse a quantia recebida pela primeira parcela do acordo, por indevida e, feita essa 
devolução, deveria mandar arquivar o processo com baixa. 

 

(D) o acordo seria válido quanto à parcela já paga, como dívida prescrita paga, mas não o seria em relação às demais, porque, 
extinto o processo, o juiz não teria como determinar a execução dessas demais parcelas. A petição da empresa deveria 
ser recebida e deferida em parte, para mandar arquivar o processo sem baixa. 

 

(E) a petição da empresa deveria ser indeferida e a execução deveria prosseguir em face da empresa Y, determinando o juiz, 
para tanto, a retificação do polo passivo, com o acréscimo do nome dessa empresa como devedora derivada. 

 

 
37. Considerado o art. 829, da CLT, NÃO prestará compromisso como testemunha no processo do trabalho: 
 

(A) aquele que atuou como juiz, ou perito em processo anterior da mesma matéria. 
 

(B) parentesco até o quarto grau civil. 
 

(C) o juiz que funcionou no mesmo processo em primeiro grau de jurisdição. 
 

(D) o juiz devedor de uma das partes. 
 

(E) o amigo íntimo de uma das partes. 
 

 
38. A sentença transitada em julgado 
 

(A) pode ser assim considerada, no sistema jurídico brasileiro, quando esgotados ou preclusos todos os recursos de natureza 
extraordinária. 

 

(B) não obriga terceiros, mas permanece inalterável para sempre entre as partes. 
 

(C) firma uma verdade jurídica dos fatos que serviram de causa de pedir imediata para o autor. 
 

(D) pode ser revogada por decisão do Supremo Tribunal Federal que declare inconstitucional a lei sob fundamento da qual ela 
foi proferida. 

 

(E) pode ser desconstituída por outra em ação rescisória, desde que proposta essa dentro do lapso prescricional próprio. 
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39. O oficial da Marinha do Brasil “A”, proprietário de uma casa de campo na cidade de Teresópolis (RJ), foi demandado em 
reclamação trabalhista por seu antigo caseiro, tendo sido condenado à revelia, uma vez que ausente à audiência, quando ele se 
achava em missão oficial no Mar do Caribe. Ao retornar ao país e tomar conhecimento da condenação, dela interpôs recurso 
ordinário, alegando nulidade de citação. Esclareceu que a notificação-citatória foi primeiramente tentada no endereço da referida 
propriedade campestre, por via postal, não logrando sucesso, uma vez que devolvida por motivo “ausente”. Tendo sido 
determinada então a citação por oficial de justiça, encontrou este na propriedade somente o novo caseiro, o qual esclareceu que 
o patrão estaria viajando, para local que não saberia especificar e por motivo igualmente ignorado por ele. Promovida então a 
citação por hora certa, culminou ela com sua previsível ausência à audiência e a revelia, a qual reputa injusta, por nula a citação. 
 

 Considerada a hipótese acima, 
 
(A) não houve nulidade de citação, porque o oficial, demandado como empregador doméstico, não pode se valer de seus 

compromissos profissionais para deixar de comparecer quando demandado em juízo. Deveria ter nomeado representante 
ou preposto para comparecer à audiência. 

 
(B) houve nulidade de citação, porque o oficial estava em viagem de serviço e não poderia ser considerado injustamente 

ausente à audiência. 
 
(C) houve nulidade de citação, porque ela deveria ter sido endereçada para o comando ao qual estava subordinado o oficial. 
 
(D) houve nulidade de citação, porque a espécie por hora certa exige que o oficial de justiça faça a intimação a parente ou 

pessoa que more na mesma casa que o citando, de que virá no dia e hora que designar, não podendo fazê-lo em nome de 
fâmulo da propriedade. 

 
(E) não houve nulidade de citação, porque o Poder Judiciário não pode ficar ao sabor dos compromissos pessoais dos 

empregadores e o oficial deveria ter designado pessoa para receber em seu nome citações e outros atos enquanto 
estivesse em viagem ao exterior. 

 
 
40. O trabalhador “A” foi dispensado em 18/03/2012, com pré-aviso indenizado. Ajuizou reclamação trabalhista em face de seu 

antigo empregador em 17/04/2014, tendo o juiz, ao despachar a petição inicial, pronunciado a prescrição bienal extintiva e 
julgado extinto com julgamento de mérito o feito, antes mesmo da citação da empresa. Recorrendo o trabalhador, sem que fosse 
ainda possível a citação, reformou o TRT a sentença, por entender que o juiz não poderia ter pronunciado de ofício a prescrição. 
Baixando os autos à Vara do Trabalho, julgou então o juiz extinto sem exame de mérito o feito, porque verificou que a petição 
inicial não indicava o nome, o endereço e a inscrição no CNPJ da empresa reclamada. Novamente recorrendo o empregado, 
ainda sem citação, reformou o TRT a decisão, com fundamento na Súmula n

o
 263, do TST, por entender que o juiz deveria ter 

notificado o autor para emendar a inicial antes de extinguir o feito. Retornando os autos à mesma Vara em 19/04/2016, o autor 
foi notificado e apresentou o nome e a qualificação da empresa, a qual foi citada e, designada a audiência, após recusada a 
conciliação, apresentou ela defesa, arguindo prescrição bienal extintiva. 
 

 Conclusos os autos para decisão da arguição de prescrição, dever-se-á 
 
(A) diferir o exame da matéria para a oportunidade de julgamento final, uma vez que o problema ainda careceria de dados 

para uma resposta conclusiva sobre a prescrição. 
 
(B) rejeitar a arguição de prescrição, porque a matéria já foi decidida pelo TRT no primeiro recurso. 
 
(C) rejeitar a arguição de prescrição, porque, considerado o pré-aviso indenizado, a ação foi ajuizada ainda antes de 

consumar-se o biênio extintivo. 
 
(D) acolher a prejudicial, por consumada a prescrição bienal. 
 
(E) acolher a preliminar de prescrição bienal, por consumado o seu lapso intercorrente. 

 
 
41. O empregado “A” propôs reclamação trabalhista em face da empresa prestadora de serviços, sua empregadora, e da empresa 

tomadora desses serviços, postulando a condenação delas, sendo a segunda em caráter subsidiário, a pagar-lhe títulos que 
somariam R$ 20.000,00 (vinte mil reais), valor dado à causa na inicial. Em audiência, o autor celebrou acordo com a empresa 
prestadora de serviços, para pagar-lhe R$ 10.000,00 (dez mil reais) em 10 prestações mensais iguais de R$ 1.000,00, sem 
especificar quais os títulos estariam sendo objeto da transação. Ajustaram que, com o pagamento total do acordo, o trabalhador 
daria quitação geral à empregadora, para mais nada reclamar em relação ao extinto contrato. Ficou também acertado que, caso 
o acordo não fosse pago, o feito retornaria à fase de conhecimento, prosseguindo em face de ambas as rés. A empresa 
tomadora de serviços, embora presente à audiência, não assinou o acordo. 
 

 Homologado o acordo e tendo a empresa prestadora de serviços pago somente três prestações, o trabalhador requereu a 
reinclusão do feito em pauta de conhecimento, para prosseguimento em face das duas rés. Retomada a audiência, a empresa 
prestadora de serviços sustentou que teria sido excluída do feito, uma vez que não tinha celebrado o referido acordo e, por isso, 
a ele não poderia ser obrigada. Requereu que seu nome fosse retirado do polo passivo. Caso rejeitado o requerimento, requereu 
que o juiz especificasse quais os títulos estariam sendo dela demandados, tomadora de serviços, uma vez que havia sido 
homologado um acordo sem essa especificação e paga parte dele. 
 

 Tudo considerado, os requerimentos da tomadora de serviços deveriam ser: 
 
(A) o primeiro indeferido, abrindo-se prazo para o autor emendar a inicial, esclarecendo quais o títulos que teriam sido pagos 

ou não com o acordo, prejudicado o segundo requerimento. 
 
(B) o primeiro deferido, ficando prejudicado o segundo. A homologação do acordo teria tornado certo o que antes constituía 

res dubia e, não tendo intervindo a tomadora de serviços, fica ela desobrigada dessa transação, não podendo por ela ser 
prejudicada, nem podendo a mesma transação, uma vez homologada e fazendo certas determinadas obrigações, 
desconstituir-se automaticamente para voltar ao estágio anterior e tornar incertas todas as obrigações já acertadas e fazer 
renascer outras que teriam sido objeto de renúncia no bojo dela. 

 
(C) o primeiro indeferido, porque não teria havido, com o acordo, determinação de sua exclusão do feito, e o segundo deferido, 

mandando o juiz que o calculista da Vara os especificasse, uma vez que alguns títulos poderiam ser de responsabilidade 
dela, tomadora, e outros não, sendo necessária a especificação para a realização de sua defesa. 

 
(D) indeferidos ambos, uma vez que, não pago o acordo, o processo deveria voltar à fase de conhecimento e não haveria neces-

sidade de especificar os títulos pagos ou transacionados, porque o valor pago poderia ser deduzido de eventual condenação. 
 
(E) o primeiro deferido, ficando prejudicado o segundo, porque a homologação do acordo fez coisa julgada entre as partes, de 

modo que somente por ação rescisória poderia ser desconstituído. Se houve omissão em determinar a exclusão da 
empresa tomadora de serviços, essa omissão é irrelevante, porque não foi objeto de embargos de declaração, 
beneficiando-se ela, de um modo ou de outro, da coisa julgada material formada em seu favor. 
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42. Na ação de repetição do indébito ajuizada pelo trabalhador em face da empresa, esta apresentou reconvenção para que o tra-
balhador fosse condenado a indenizar os prejuízos que lhe teria dado causa no curso da relação de emprego. Em sua defesa, o 
autor-reconvindo contestou e, na eventualidade, pediu compensação, tendo a empresa, em réplica, assentido a este último pedido. 
 

 Nesse caso, resolver-se-ia corretamente o processo proferindo-se a sentença 
 
(A) de improcedência de ambas as ações, porque, se um era credor do outro em quantias equivalentes, não teriam interesse 

para a propositura de suas ações. 
 
(B) de procedência da ação e da reconvenção, compensando-se os créditos. 
 
(C) de homologação de transação, com extinção do processo com julgamento de mérito. 
 
(D) de extinção do processo, sem exame de mérito, porque teria perdido o objeto, dado que o resultado da compensação de 

ambos os créditos seria zero. 
 
(E) examinando ambas as ações e a compensação, conforme o caso. 

 

 
43. O cirurgião-dentista “A” admitiu em seu consultório a atendente “X”, em 20/10/2002, anotando regularmente sua CTPS. O contrato 

de trabalho desenvolveu-se normalmente até 2004, quando, após sucessivas investidas do empregador, a atendente aceitou dar 
início a um relacionamento amoroso entre eles, o qual culminou com o divórcio do empregador em 2005 e a celebração de uma 
escritura pública de união estável entre ele e a atendente, não obstante continuassem a executar normalmente o contrato de 
trabalho. Rompendo a união estável, também por escritura pública, em 10/03/2008, a relação de emprego ainda assim prosseguiu, 
sem qualquer alteração, até 15/02/2010, quando o empregador dispensou imotivadamente a trabalhadora. 
 

 Promovendo a trabalhadora reclamação trabalhista em face do cirurgião-dentista, em 20/01/2012, pretendia receber horas 
extras, por todo o período, e diferenças salariais desde 2005, considerando que desde então até 2009 o empregador não lhe 
havia concedido qualquer reajuste salarial. 
 

 Tudo considerado, conclusos os autos, o juiz decidiu acertadamente que, no caso, 
 
(A) o primeiro contrato prescreveu em 10/03/2010 e o segundo não chegou a ter títulos prescritos, determinando-se o 

prosseguimento da instrução em relação a este período. 
 
(B) estariam prescritos todos os títulos anteriores a 20/01/2007, caso arguida a prescrição a qualquer tempo no processo. 
 
(C) arguida a preliminar de prescrição, e com a celebração da união estável, a primeira relação de emprego ter-se-ia extinta, uma 

vez que não se poderia admitir relação de subordinação entre conviventes em união estável. Os títulos referentes ao primeiro 
contrato estariam fulminados pela prescrição bienal em 2007 e os do segundo poderiam ser integralmente reclamados. 

 
(D) em decisão interlocutória, com a união estável, o contrato de emprego ficou suspenso, ainda que houvesse prestação de 

serviços. Finda esta, o contrato retomou sua marcha, devendo-se contar a prescrição quinquenal a partir dessa retomada 
da marcha. 

 
(E) não há prescrição a ser pronunciada, rejeitada a preliminar. 

 
 
44. Sendo ré em uma execução em curso na Justiça do Trabalho, na qual a dívida estava no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), a empresa Antiquário “X” teve penhorado e removido para o depósito público um antigo lustre no valor de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), o qual estava em seu poder em razão de um contrato estimatório que havia celebrado com terceiro, sendo certo 
que este ainda aguardava a venda do bem para haver seu crédito. 
 

 Nesse caso, o 
 
(A) devedor embargaria a execução, alegando excesso de execução, uma vez que o lustre valeria o dobro do valor da dívida. 

(B) devedor embargaria a execução, alegando que o lustre era impenhorável. 

(C) devedor apresentaria exceção de pré-executividade, alegando que não seria o possuidor do lustre. 

(D) devedor apresentaria simples petição, comprovando o caráter estimatório do lustre. 

(E) terceiro embargaria de terceiro a execução, pedindo que o bem fosse retirado da posse do Antiquário e a ele devolvido. 

 
 
45. Correndo o boato de que certa testemunha estaria na iminência de mudar-se para outro país, o patrono do reclamante requereu 

a oitiva da mesma testemunha, em caráter de urgência, antes mesmo da designação de data para a audiência inaugural. 
Requereu ainda que a testemunha fosse conduzida com o auxílio de força policial, uma vez que seria provável que não quisesse 
prestar depoimento. O juiz do trabalho, antes mesmo da notificação-citatória, deferiu o requerimento do reclamante, 
determinando a condução coercitiva da testemunha para ser ouvida na data designada. 
 

 A decisão judicial 
 
(A) foi ilegal, porque a testemunha poderia, no futuro, ser ouvida por carta rogatória. 
 
(B) estava correta, uma vez que era medida de urgência, que visava evitar a possível e iminente perda da prova. 
 
(C) estava correta, mas deveria ter promovido antes a notificação do reclamado. 
 
(D) poderia ser deferida, com a notificação do reclamado para a audiência, mas sem a condução imediata da testemunha. 
 
(E) poderia ser deferida, inaudita altera parte, sem assegurar, considerando-se a natureza da medida, a participação do 

reclamado na produção da prova. 
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46. Para desconstituir a adjudicação de imóvel penhorado em favor do exequente, já expedida a carta de adjudicação, a medida 
cabível é: 

 
(A) Ação quanti minoris. 
(B) Agravo de petição. 
(C) Ação rescisória. 
(D) Mandado de segurança. 
(E) Ação anulatória. 

 
 
47. Tendo ocorrido uma ríspida discussão entre o reclamante e o reclamado durante a audiência, o juiz resolveu suspendê-la, por 

30 minutos, e mandou que todos se retirassem da sala de audiências. O reclamado, no entanto, manteve-se sentado mesmo 
depois de insistentes apelos. O juiz determinou, então, que os guardas da segurança do foro retirassem o recalcitrante do local à 
força, oportunidade em que o reclamado começou a dirigir vários xingamentos ao juiz, sacou arma de fogo que portava e 
apontando-a para o juiz, disse que não poderia ser removido dali, porque era militar e não estaria obrigado a acatar ordens de 
um juiz do trabalho. Na sequência, o juiz, em ato de coragem, dada a gravidade da ameaça, deu voz de prisão ao reclamado, 
mandou que a segurança o desarmasse e o levasse com ele, juiz, à delegacia de polícia, para lavratura do auto de prisão em 
flagrante. 
 

 Tudo considerado, nesse caso, a atuação do juiz 
 
(A) foi correta, porque a prisão foi em flagrante. 
(B) foi incorreta, porque ele não teria competência para promover a prisão de um militar e determinar que fosse desarmado. 
(C) foi correta, mas a lavratura do flagrante deveria ter ocorrido na própria sala de audiências. 
(D) não foi correta, porque ele deveria ter solicitado desde logo força policial para acompanhar o ocorrido. 
(E) foi correta, porém somente até o momento em que o militar se identificou. 

 
 
48. Julgado improcedente inquérito contra empregado estável e enquanto pendiam, por dois anos, recursos dessa sentença, não 

retornou ele ao trabalho, nem a empresa determinou que o fizesse. Transitada em julgado a sentença, do mesmo modo mantida 
a improcedência, não houve retorno ao trabalho, nem convocação para tanto. Passados quatro anos nessa situação após o 
trânsito em julgado, o empregado ajuizou reclamação trabalhista, pedindo a condenação da empresa a pagar-lhe as verbas da 
dispensa injusta, com indenização da estabilidade, bem como os salários e demais direitos em atraso. A empresa, por seu turno, 
ofereceu contestação, arguindo prescrição, contada desde a sentença de improcedência, e reconvenção, alegando que ele 
havia abandonado o emprego e pedindo a decretação da rescisão por justo motivo. 
 

 Considerados os fatos acima e a impossibilidade de conciliação, a decisão adequada para o caso é a 
 
(A) rejeição da prescrição, improcedência da reclamação, uma vez que também não houve trabalho, e improcedência da 

reconvenção, porque a empresa também não teria cumprido a obrigação de dar trabalho. 
 
(B) pronúncia da prescrição quinquenal e procedência da reconvenção. 
 
(C) pronúncia da prescrição quinquenal e improcedência da reconvenção. 
 
(D) rejeição da prescrição quinquenal e improcedência da reclamação, além da procedência parcial da reconvenção, por culpa 

recíproca na extinção do contrato. 
 
(E) acolhimento da prescrição quinquenal e procedência parcial da reconvenção, por culpa recíproca na extinção do contrato. 

 
 
49. Homologada a arrematação de determinado imóvel em execução na Justiça do Trabalho, foram intimadas as partes, seus 

advogados e o arrematante. Não tendo havido recurso dessa decisão, o juiz ordenou a expedição da carta de arrematação e do 
alvará ao exequente. Antes que esses últimos despachos fossem cumpridos, apresentou petição o síndico do condomínio em 
que localizado o imóvel, requerendo que fosse deduzido do valor da arrematação o valor da dívida da unidade alienada para 
com o mesmo condomínio. Em seguida, apresentou petição requerendo a dedução de sua meação a mulher do executado. 
Recebendo os autos em conclusão, o juiz deferiu este último requerimento, mas, com relação àquele do condomínio, determinou 
que o arrematante, além do preço da arrematação já depositado, pagasse ao condomínio a dívida do imóvel. Agravando de 
petição o arrematante dessa última decisão e o exequente daquela outra que deferiu a dedução do valor da meação da mulher, 
é decisão correta 
 
(A) solicitar outras informações, uma vez que não há dados suficientes para uma resposta conclusiva, pois as soluções va-

riariam de acordo com a natureza da dívida condominial e com o regime de casamento entre o executado e sua mulher. 
 
(B) negar provimento a ambos os agravos, porque a obrigação de pagar as dívidas condominiais é propter rem, passando, 

portanto, ao arrematante, assim como a meação da mulher deve ser reservada, se ela não era parte na execução. 
 
(C) dar provimento ao agravo do arrematante, porque, feita a homologação sem a imposição das dívidas condominiais e sem 

que o condomínio apresentasse embargo ou recurso dessa decisão, não seria mais possível, naqueles autos, alterar essa 
decisão. Idênticas razões levariam ao provimento do agravo do exequente, se a mulher, ciente da arrematação, não 
embargou, nem agravou de petição. 

 
(D) dar provimento ao agravo do arrematante, porque ele deve receber o imóvel livre de quaisquer dívidas e dar provimento ao 

do exequente, se a mulher, na vigência do casamento e morando no mesmo local que o marido, não houver antes da 
homologação formulado idêntico requerimento de dedução de sua meação. 

 
(E) negar provimento ao agravo do arrematante, porque a dívida condominial é propter rem, e negar provimento ao do 

exequente, para manter a reserva de sua meação da mulher que é terceira na execução e não responde por dívidas que 
não foram contraídas pelo marido para o sustento da família. 
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50. Imediatamente após o encerramento da instrução, descobrindo a parte autora, em razão de comentários ouvidos na sala de 
audiências, que o juiz é amigo íntimo da parte contrária, requereu, em razões finais, que ele julgasse procedente o pedido ou 
acolhesse a exceção de suspeição. 

 
 No caso, o requerimento da parte 

 
(A) e a exceção de suspeição deveriam ter sido levantados no momento da resposta, apurando-se antes a amizade íntima. 

(B) foi incorreto e não cabe exceção de suspeição com fundamento em simples boatos. 

(C) foi correto, mas a ordem de dedução das questões foi incorreta. 

(D) foi incorreto, mas a ordem não o foi. 

(E) foi incorreto, mas a forma foi correta. 

 

 
Direito Constitucional 

 
51. Um grupo de trabalhadores, alimentando suspeitas de que a empresa em que trabalhavam estaria recorrendo à prática deno-

minada de caixa 2, redigiu um conjunto de panfletos denunciando essa empresa, em caráter anônimo, e o distribuiu ao público 
nas redondezas da mesma empresa. Contendo o documento diversas considerações sobre a reprovabilidade do ilícito, os 
trabalhadores terminaram sendo descobertos pela empresa e foram dispensados por justa causa, por mau procedimento. 

 
 Tudo considerado, a dispensa foi 
 

(A) válida, porque os trabalhadores não poderiam ter divulgado manifestação com imputação de conduta criminosa sem se 
identificarem. 

 
(B) nula, porque os trabalhadores estariam exercendo seu direito de livre expressão de opinião. 
 
(C) nula, porque a qualquer do povo é dado o direito de denunciar fatos ilícitos de que tenha conhecimento. 
 
(D) válida, porque os trabalhadores não poderiam divulgar a denúncia ao público antes de transmiti-la às autoridades 

competentes. 
 
(E) nula, porque não se poderia esperar dos trabalhadores que se identificassem, sob pena de sofrerem as represálias que, de 

fato, acabaram sofrendo. 
 

 
52. Foi um dos princípios extraídos de Montesquieu, em sua obra O Espírito das Leis, mais especificamente no capítulo sobre a 

Constituição da Inglaterra, que se acha expresso na Constituição de 1988 e que é considerado cláusula pétrea: 
 
(A) A autonomia dos Estados da Federação. 

(B) Autonomia do Poder Judiciário. 

(C) A Federação. 

(D) A soberania popular. 

(E) A separação dos Poderes. 

 

 
53. Segundo a Constituição de 1988, constitui patrimônio nacional a 

 
(A) Serra do Caparaó. 

(B) Costa Azul. 

(C) Zona Costeira. 

(D) Serra da Estrela. 

(E) Zona Mato-Grossense. 

 

 
54. Consideradas as vias concentrada e difusa do exercício do controle constitucional, 

 
(A) declarada inconstitucional determinada lei, com modulação de efeitos ex tunc, os atos jurídicos já praticados com base 

nela são convalidados. 
 
(B) os fundamentos invocados pelas Turmas do Supremo Tribunal Federal na declaração de inconstitucionalidade possuem 

efeitos vinculantes. 
 
(C) se o Plenário do STF declarar, em controle difuso, a inconstitucionalidade de certo dispositivo de lei ordinária terá essa 

decisão efeito vinculante. 
 
(D) após declarada a inconstitucionalidade de uma lei pelo Pleno do Tribunal Regional do Trabalho, não pode mais o juiz de 

primeiro grau aplicar em suas decisões a mencionada lei. 
 
(E) se o relator de recurso ordinário, em controle difuso, declarar a inconstitucionalidade de uma lei e for seguido por seus 

pares, não poderá mais a mesma Turma deixar de declarar a inconstitucionalidade do mesmo dispositivo legal em todas as 
suas decisões.   
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55. Considerando o regramento constitucional do Poder Executivo, é correto afirmar: 
 

(A) Compete privativamente ao Presidente da República prestar contas ao Congresso Nacional, do exercício anterior, dentro 
de 90 dias da abertura do exercício subsequente. 

 
(B) Em caso de impedimento do Vice-Presidente da República, serão chamados a sucedê-lo o Presidente da Câmara dos 

Deputados, o Presidente do Senado Federal e o Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
 
(C) Atentar contra o exercício dos direitos sociais constitui crime de responsabilidade do Presidente da República. 
 
(D) O Presidente da República será afastado de suas funções, no caso de apresentação de denúncia por crime comum pelo 

Procurador Geral da República. 
 
(E) Compete ao Presidente da República promover os oficiais superiores das Forças Armadas. 

 
 
56. Havendo nas capitais de vários Estados da federação manifestações populares diárias e violentas, com destruição de bens 

públicos e privados, sempre pedindo a renúncia de determinados mandatários populares, resolveu o Presidente da República, 
por certo prazo e ouvidos os Conselhos da República e de Defesa Nacional, decretar, nas aludidas capitais, estado de defesa. 
Em seguida, visando a atender aos reclamos da população, apresentou-se no Congresso Nacional projeto de emenda 
constitucional, para instituição do regime de governo parlamentarista no país, prometendo-se que a referida emenda estaria 
votada e decidida antes do fim do aludido estado de defesa, tudo para normalizar a situação no país. 

 
 No caso, essa emenda 
 

(A) já nasceu viciada, porque tudo indicava que sua aprovação teria sido decidida antes da sua apresentação. 
 
(B) não poderia ser apresentada, porque feria cláusula pétrea. 
 
(C) poderia ser apresentada, mas não sob pressão popular com a prática de atos ilícitos. 
 
(D) poderia ser apresentada, mas a sua votação deveria seguir o trâmite constitucional normal. 
 
(E) não poderia ser apresentada, em razão do estado de defesa. 

 

 
57. Sobre a garantia constitucional da inviolabilidade do domicílio, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Sem o consentimento do morador, a autoridade policial pode entrar no domicílio, durante o dia, para apreensão de coisa 
litigiosa. 

 
(B) O juiz pode ordenar o ingresso no domicílio, à noite, para promover a prisão em flagrante delito. 
 
(C) Em caso de tragédia ambiental, o domicílio poderá ser invadido a qualquer momento. 
 
(D) Correndo iminente perigo de vida o morador, a qualquer do povo é lícito invadir o domicílio para socorrê-lo. 
 
(E) O juiz pode ordenar o ingresso no domicílio, à noite, para apreensão de coisa litigiosa. 

 

 
58. NÃO é atribuição do Congresso Nacional: 
 

(A) concessão de anistia. 

(B) dispor sobre limites do território nacional. 

(C) dispor sobre a modificação do efetivo das Forças Armadas. 

(D) dispor sobre planos e programas nacionais, regionais e sazonais de desenvolvimento. 

(E) transferência temporária da sede do Governo Federal. 

 

 
Direito Civil 

 

59. A respeito do contrato de compra e venda, é correto afirmar: 
 
(A) Até o momento da tradição, os riscos do preço correm por conta do comprador. 
 
(B) Não é lícita a compra e venda entre cônjuges com relação a bens excluídos da comunhão. 
 
(C) Será anulável a venda de ascendente a descendente quando houver expresso consentimento pelos outros descendentes, 

mas não pelo cônjuge do alienante, independentemente do regime de bens. 
 
(D) Não obstante o prazo ajustado para o pagamento, se antes da tradição o vendedor cair em insolvência, poderá o 

comprador sobrestar o pagamento da coisa, até que o vendedor garanta a entrega do bem. 
 
(E) A fixação do preço não pode ser deixada ao arbítrio de terceiro. 
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60. A respeito dos defeitos dos negócios jurídicos previstos no Código Civil, considere: 
 

 I. São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser 
percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio. 

 
 II. O erro é substancial quando sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único ou principal do 

negócio jurídico. 
 

 III. O falso motivo só vicia a declaração de vontade quando expresso como razão determinante. 
 

 IV. O erro de cálculo apenas autoriza a retificação da declaração de vontade. 
 

 Está correto o que se afirma em 
 
(A) I, II, III e IV. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e IV, apenas. 
 
 
61. Necessitando, com urgência, comprar remédios muito caros para o tratamento de um doença da qual padecia e não possuindo 

rendas ou economias para tanto, o proprietário de certo imóvel o alienou a terceiro por cerca de 1/5 de seu valor de mercado. 
Agravando-se o quadro do mesmo ex-proprietário cerca de três anos após a alienação, seu procurador, constituído por escritura 
pública para representá-lo em todos os atos da vida civil enquanto estivesse em nosocômio, substabeleceu a procuração por 
instrumento particular e o substabelecido ajuizou ação em face de terceiro para anulação da alienação do imóvel, depositando 
em juízo, à disposição do mesmo terceiro, o valor recebido pelo falecido pela venda do imóvel, com juros e correções legais. 

 
 Nesse caso, 
 

(A) teria ocorrido já decadência do direito de promover a referida ação. 
 
(B) o substabelecido poderia mover a ação e o fundamento dela seria a lesão sofrida pelo vendedor. 
 
(C) a compra e venda já estaria perfeita e acabada quando em nosocômio o vendedor, não havendo fundamento legal para a 

anulação, se ele era maior e capaz ao tempo do negócio. 
 
(D) o substabelecido seria representante da parte legítima e o fundamento da ação seria a venda efetuada durante estado de 

perigo. 
 
(E) para que o substabelecido pudesse promover a ação, seria necessário que o substabelecimento também tivesse sido feito 

por instrumento público. 
 
 
62. Sobre os bens reciprocamente considerados, e de acordo com o que estabelece o Código Civil, considere: 
 
 I. São pertenças os bens que, não constituindo partes integrantes, se destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou 

ao aformoseamento de outro. 
 

 II. Os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal abrangem as pertenças de acordo com as circunstâncias do caso. 
 

 III. As benfeitorias úteis são aquelas que não aumentam o uso habitual do bem, ainda que o tornem mais agradável ou sejam 

de elevado valor. 
 

 IV. Não se consideram benfeitorias os melhoramentos ou acréscimos sobrevindos ao bem sem a intervenção do proprietário, 
possuidor ou detentor. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I e II. 

(C) I e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) I, II e IV. 
 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 
63. O juiz de certa comarca deferiu autorização para que todos os adolescentes que, pretendessem, pudessem se candidatar a prestar 

serviços como aprendizes de garçons em um baile que seria promovido na cidade, com a participação de cantores e dançarinos 
que notoriamente exibiriam músicas com letras sugerindo pornografia, apologia ao crime e consumo de drogas ilícitas. Tendo 
tomado conhecimento do fato, o promotor da comarca decidiu promover medida para revogação da autorização judicial. 
 

 No caso, a medida adequada é 
 
(A) Ação ordinária. 

(B) Ação civil de proteção à criança e ao adolescente. 

(C) Ação popular. 

(D) Ação civil pública. 

(E) Mandado de segurança coletivo. 
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64. NÃO está compreendido, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente − ECA (Lei n
o
 8.069/90), dentro do direito ao 

respeito à criança e do adolescente, a preservação 
 

(A) da autonomia. 
(B) da imagem. 
(C) dos recursos materiais. 
(D) dos objetos pessoais. 
(E) das ideias. 

 
 
65. Sobre o trabalho da criança e do adolescente, é correto afirmar: 
 

(A) É proibido o trabalho de adolescentes em atividades lúdicas. 
(B) É proibido para os menores de 16, salvo na condição de aprendizes. 
(C) É proibido o trabalho noturno de menores de 16 anos, salvo na condição de aprendizes. 
(D) É proibido o trabalho de adolescentes em hospitais, salvo na condição de aprendizes de enfermagem. 
(E) É proibido o trabalho de crianças em peças teatrais e atividades cinematográficas. 

 
 
66. O mandato de membro do Conselho Tutelar é de 
 

(A) dois anos, sem limite de reconduções. 
(B) dois anos, permitida uma recondução. 
(C) três anos, sem recondução. 
(D) dois anos, sem recondução. 
(E) três anos, permitida uma recondução. 

 
 
67. NÃO é dever da comunidade e da sociedade em geral assegurar ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito 
 

(A) à convivência familiar. 
(B) ao esporte. 
(C) ao lazer. 
(D) à cultura. 
(E) ao ensino superior. 

 
 
68. É considerado tratamento cruel à criança ou adolescente, conforme disposição expressa do Estatuto da Criança e do 

Adolescente − ECA: 
 

(A) menoscabo. 

(B) ridicularização. 

(C) castigo físico. 

(D) admoestação. 

(E) obtemperação. 
 
 
69. As decisões dos Conselhos Tutelares poderão ser 
 

(A) executadas com representação ao Poder Executivo. 
(B) por ele executadas, requisitando serviços públicos de saúde e educação. 
(C) executadas mediante representação ao Ministério Público. 
(D) revistas por ato da autoridade do Poder Executivo. 
(E) executadas com requisição de serviços públicos de qualquer natureza. 

 
 
70. A formação técnico-profissional do adolescente NÃO deverá obedecer a 
 

(A) horário especial, estabelecido em lei. 
(B) horário especial, de acordo com a atividade. 
(C) peculiaridades do seu desenvolvimento pessoal. 
(D) adequação ao mercado de trabalho. 
(E) prevalência das atividades educativas sobre as produtivas. 

 
 

BLOCO III 
 

Direito Processual Civil 
 

Instruções: Para responder às questões de números 71 a 83, considere o Código de Processo Civil de 1973 (CPC/1973). 
 

71. Segundo o Código de Processo Civil de 1973, assinale a alternativa INCORRETA: 
 
(A) nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor é dispensável nos casos de composse. 
 
(B) a autorização do marido poderá ser suprida judicialmente quando o mesmo recusar-se sem justo motivo. 
 
(C) o cônjuge somente necessitará do consentimento do outro para propor ações que versem sobre direitos imobiliários. 
 
(D) ambos os cônjuges serão necessariamente citados para as ações fundadas em dívida contraída pelo marido a bem da 

família, mas cuja execução tenha de recair sobre o produto do trabalho da mulher. 
 
(E) haverá a necessidade de citação de ambos os cônjuges nas ações que tenham por objeto a extinção de ônus sobre 

imóveis de um dos cônjuges. 
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72. A respeito da intervenção de terceiros, considere: 
 
 I. A oposição, oferecida antes da audiência, será apensada aos autos principais e correrá simultaneamente com a ação, 

sendo ambas julgadas pela mesma sentença. 
 
 II. Se o nomeado à autoria negar a qualidade que lhe é atribuída, o processo continuará contra o nomeante, a quem então 

se assinará novo prazo para contestar. 
 
 III. A citação do responsável pela indenização, nos casos de denunciação da lide, deverá ser feita dentro de 30 dias quando 

o mesmo encontrar-se em lugar incerto, período em que ficará suspenso o processo. 
 
 IV. Na hipótese de chamamento ao processo, a sentença que julgar procedente a ação, condenando os devedores, valerá 

como título executivo em favor do que satisfizer a dívida. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e IV, apenas. 
 
 
73. A respeito das despesas processuais previstas no CPC/1973, considere: 
 
 I. Quem receber custas excessivas é obrigado a restituí-las, incorrendo em multa equivalente ao dobro do seu valor. 

 II. Quando o exame pericial for requerido por ambas as partes, a remuneração do perito será paga pelo autor. 

 III. As despesas dos atos processuais, efetuadas a requerimento do Ministério Público, serão pagas ao final pelo vencido. 

 IV. Se o assistido for vencido, o assistente será condenado nas custas em proporção à atividade que houver exercido no processo. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e IV, apenas. 
 
 
74. Sobre os requisitos e efeitos da sentença, considere: 
 
 I. O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a periodicidade da multa, caso verifique que a mesma tornou-se insuficiente 

ou excessiva. 
 
 II. Tratando-se de coisa móvel, e não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, expedir-se-á em favor do credor o 

mandado de busca e apreensão. 
 
 III. Publicada a sentença, o juiz não poderá alterá-la para retificar, de ofício, erros de cálculo. 
 
 IV. A sentença condenatória produz a hipoteca judiciária nos casos em que a condenação seja genérica. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e IV, apenas. 
 
 
75. Sobre a impugnação ocorrida no cumprimento da sentença, considere: 
 
 I. Poderá ser objeto de impugnação a transação ocorrida entre a audiência e a sentença. 
 
 II. Ainda que atribuído efeito suspensivo à impugnação, é lícito ao exequente requerer o prosseguimento da execução, 

oferecendo e prestando caução suficiente e idônea, arbitrada pelo juiz e prestada nos próprios autos. 
 
 III. Deferido efeito suspensivo, a impugnação será instruída e decidida nos próprios autos e, caso contrário, em autos apartados. 
 
 IV. Quando na sentença houver uma parte líquida, e outra ilíquida, ao credor é lícito promover simultaneamente a liquidação 

desta e, em autos apartados, a execução daquela. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e IV, apenas. 
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76. José da Silva, executado em uma determinada ação cível, teve penhorado um bem indivisível que possui em conjunto com o 
seu cônjuge. Requereu ao juiz a substituição da penhora, o que foi indeferido. Na decisão, o magistrado determinou que a 
meação do cônjuge alheio à execução deverá recair sobre o produto da alienação do bem, exceto se fracassada a tentativa de 
sua alienação judicial. Nesta hipótese, o juiz decidiu 
 
(A) incorretamente, uma vez que é facultada ao executado a indicação de bem diverso daquele que foi objeto de penhora, o 

que estaria acontecendo no caso ora examinado. 
 
(B) incorretamente, uma vez que esta situação encontra-se expressamente prevista no art. 656 do CPC/1973, como sendo 

uma das situações autorizadoras da substituição da penhora. 
 
(C) incorretamente, atentando contra o princípio da celeridade processual, até mesmo porque o óbice da indivisibilidade 

dificilmente iria levar a bom termo a tentativa de alienação do bem. 
 
(D) corretamente, pois o CPC/1973 é expresso no sentido de que, em se tratando de penhora de bem indivisível, a meação do 

cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. 
 
(E) corretamente, pelo simples fato de que a meação do cônjuge alheio à execução não poderá ser objeto de alienação 

judicial, mas apenas a meação concernente ao executado é que estará sendo alienada. 
 

 
77. Segundo o CPC/1973, 

 
(A) após renunciar ao mandato, e cientificado o mandante, o advogado continuará a representar o mandante, a fim de lhe 

evitar prejuízos, durante os 10 dias seguintes, prorrogáveis. 
 
(B) a alienação da coisa ou direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, altera a legitimidade das partes. 
 
(C) a sentença, caso tenha sido proferida entre as partes originárias, não estende os seus efeitos ao cessionário. 
 
(D) a parte, que revogar o mandato outorgado ao seu advogado, no mesmo ato constituirá outro que assuma o patrocínio da 

causa. 
 
(E) o advogado poderá intentar ação, em nome da parte, a fim de evitar decadência, quando então se obrigará a exibir o 

instrumento do mandato no prazo de 10 dias, prorrogável até outros 10 dias por despacho do juiz. 
 
 
78. Segundo disposto no CPC/1973, far-se-á a citação por oficial de justiça, EXCETO: 

 
(A) quando frustrada a citação pelo correio. 
(B) nas ações de estado. 
(C) quando o autor afirmar ser inacessível o lugar em que o réu se encontrar. 
(D) quando for ré pessoa incapaz. 
(E) quando for ré pessoa de direito público. 

 
 
79. A respeito do pedido, o CPC/1973 dispõe: 

 
(A) É lícito formular mais de um pedido alternativo, a fim de que o juiz conheça do seguinte em não podendo acolher o 

anterior. 
 
(B) É permitida a cumulação, num mesmo processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, desde que entre eles haja 

conexão. 
 
(C) Não será possível a cumulação de pedidos que correspondam a tipos diversos de procedimento, ainda que se empregue o 

procedimento ordinário. 
 
(D) Quando a escolha do modo de cumprimento da obrigação couber ao réu, em razão de contrato, a possibilidade de 

cumprimento da obrigação, de um modo ou de outro, dependerá da existência de pedido alternativo formulado pelo autor. 
 
(E) Quando a obrigação consistir em prestações periódicas, as mesmas considerar-se-ão incluídas no pedido, inde-

pendentemente de declaração expressa do autor. 
 
 
80. NÃO está elencado entre as pessoas impedidas de depor como testemunhas, segundo o CPC/1973, o 

 
(A) juiz que conheceu da causa. 
(B) condenado por crime de falso testemunho, havendo transitado em julgado a sentença. 
(C) tutor na causa do menor. 
(D) representante legal da pessoa jurídica. 
(E) advogado que tenha assistido a parte. 

 
 
81. Segundo o CPC/1973, NÃO poderão ser penhorados os 

 
(A) valores superiores a 40 salários mínimos depositados em cadernetas de poupança. 
 
(B) móveis que guarnecem a residência do executado e que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um 

médio padrão de vida. 
 
(C) bens declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução. 
 
(D) vestuários de elevado valor. 
 
(E) materiais necessários para obras em andamento e que estejam penhoradas. 
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82. Sobre as medidas cautelares específicas, previstas no CPC/1973, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Relativamente à produção antecipada de provas, admite-se que a mesma consista em exame pericial quando houver 
fundado receio de que venha a tornar-se impossível, ou muito difícil, a verificação de certos fatos na pendência da ação. 

 
(B) Far-se-á a intimação por edital se a demora da intimação pessoal puder prejudicar os efeitos do protesto. 
 
(C) O sequestro tem lugar quando o devedor, que tem domicílio, se ausente ou tenta ausentar-se furtivamente. 
 
(D) Tem lugar, como procedimento preparatório, a exibição judicial de coisa móvel em poder de outrem e que o requerente 

repute sua ou tenha interesse em conhecer. 
 
(E) É possível a produção antecipada de provas não somente antes da propositura da ação, mas também na pendência desta, 

desde que antes da audiência de instrução. 
 
 
83. NÃO poderá requerer a adjudicação 
 

(A) o pai do executado. 

(B) o credor com garantia real. 

(C) outro credor concorrente que haja penhorado o mesmo bem. 

(D) o executado. 

(E) o cônjuge do executado. 

 

 
Direito Internacional e Comunitário 

 
84. A Comissão de Representantes Permanentes do Mercosul pertence ao 
 

(A) Grupo Mercado Comum. 

(B) Tribunal Permanente de Revisão. 

(C) Parlamento do Mercosul. 

(D) Foro Consultivo Econômico-Social. 

(E) Conselho do Mercado Comum. 

 

 
85. Considerando-se o que estabelece a Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre os Princípios e Direitos Fun-

damentais no Trabalho, os Membros, ainda que não tenham ratificado as Convenções pertinentes, têm um compromisso deriva-
do do ato de pertencer à Organização de respeitar, promover e tornar realidade, de boa fé e de conformidade com a Constituição, 
os princípios relativos aos direitos fundamentais que são objeto das convenções, relativamente a diversas matérias, EXCETO 
 
(A) eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação. 

(B) liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva. 

(C) abolição do trabalho com amianto. 

(D) eliminação de todas as formas de trabalho obrigatório. 

(E) abolição efetiva do trabalho infantil. 

 

 
86. Diante do que estabelece expressamente a Convenção n

o
 182 da Organização Internacional do Trabalho, considere: 

 
 I. Para efeitos da aludida Convenção, o termo “criança” designa toda pessoa menor de 18 anos. 
 
 II. Todo Membro deverá adotar medidas eficazes, e em prazo determinado, com o fito de identificar as crianças que estejam 

particularmente expostas a riscos e entrar em contato direto com elas. 
 
 III. Todo Membro que ratificou a Convenção n

o
 182 da OIT poderá denunciá-la ao expirar um prazo de 05 anos a partir da 

data em que tenha entrado em vigor. 
 
 IV. A denúncia à mencionada Convenção não surtirá efeito até 1 ano após a data em que tenha sido registrada. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 

(A) III e IV. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) I, III e IV. 

(E) I, II e IV. 
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Direito Previdenciário 

 
87. A respeito das prestações em geral, previstas na Lei n

o
 8.213/91, considere: 

 
 I. A perícia médica do INSS considerará caracterizada a natureza acidentária da incapacidade quando constatar ocorrência 

de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a atividade do empregado 
doméstico e a entidade mórbida motivadora da incapacidade elencada na CID, em conformidade com o que dispuser o 
regulamento. 

 
 II. A empresa ou o empregador doméstico poderão requerer a não aplicação do nexo técnico epidemiológico para a 

apreciação acerca da incapacidade, de cuja decisão caberá recurso. 
 
 III. A empresa ou o empregador doméstico deverão comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social, em caso de 

morte, até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência. 
 
 IV. Independe de carência a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer 

natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) I, II e IV, apenas. 

 

 
88. Segundo a Lei n

o
 8.212/91, é considerado contribuinte individual 

 
(A) aquele que presta serviço de natureza rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante 

remuneração, inclusive como diretor empregado. 
 
(B) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por 

regime próprio de previdência social. 
 
(C) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada no 

exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa brasileira de capital nacional. 
 
(D) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que 

lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de previdência oficial. 
 
(E) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime 

especial, e Fundações Públicas Federais. 
 

 
89. Em relação ao sistema de custeio e benefícios previdenciários, sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça, considere: 
 
 I. O trabalhador rural, na condição de segurado especial, sujeito à contribuição obrigatória sobre a produção rural 

comercializada, somente faz jus à aposentadoria por tempo de serviço, se recolher contribuição facultativa. 
 
 II. É devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, preencheu os 

requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito. 

 
 III. É incabível a correção monetária dos salários de contribuição considerados no cálculo do salário de benefício de auxílio-

doença, aposentadoria por invalidez, pensão ou auxílio-reclusão concedidos antes da vigência da CF/1988. 
 
 IV. A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam 

anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n
o
 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos ca-

sos de doença profissional ou do trabalho. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) I, II e IV, apenas. 
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90. A respeito da pensão por morte, prevista nos arts. 74 a 79 da Lei n
o
 8.213/91: 

 
 I. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da 

data do óbito apenas quando requerida em até 60 dias após a data do falecimento. 
 

 II. Perde o direito à pensão por morte, por decisão administrativa, garantido o direito ao contraditório, o cônjuge ou 
companheiro, se comprovada, a qualquer tempo, a formalização do casamento ou da união estável com o fim exclusivo 
de constituir benefícios previdenciários. 

 
 III. O direito à percepção de cada cota individual cessará, relativamente ao cônjuge, em quatro meses, se o óbito ocorrer sem 

que o segurado tenha vertido 18 contribuições mensais, ou se o casamento tiver iniciado em menos de dois anos antes 
do óbito do segurado. 

 
 IV. O exercício de atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual, não impede a concessão ou 

manutenção da parte individual da pensão do dependente com deficiência intelectual ou mental ou com deficiência grave. 
 

 Está correto o que se afirma em 
 
(A) I, II e IV, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I, II e III, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 
 
 

Direito Empresarial 
 

91. Sobre os contratos de franquia empresarial (franchising), conforme estabelece a Lei n
o
 8.955/94, é correto afirmar: 

 
(A) O contrato de franquia somente terá validade após ser levado a registro perante cartório ou órgão público. 
 
(B) Representa uma informação obrigatória na Circular de Oferta de Franquia o perfil do “franqueado ideal”. 
 
(C) A Circular de Oferta de Franquia deverá ser entregue ao candidato a franqueado no mínimo 30 dias antes do pagamento 

de qualquer tipo de taxa pelo franqueado ao franqueador ou a pessoa ligada a este. 
 
(D) A Circular de Oferta de Franquia deverá ser entregue ao candidato a franqueado no mínimo 30 dias antes da assinatura do 

contrato ou pré-contrato de franquia. 
 
(E) O contrato de franquia deve ser sempre escrito e assinado na presença de pelo menos três testemunhas. 

 
 
92. José da Silva, empregado da Empresa XYZ, sofreu um acidente de trabalho no dia 15/01/2016. Em 30/01/2016, a Empresa XYZ 

teve decretada a sua falência. Em 14/02/2016, João da Pedra sofreu um acidente de trabalho decorrente de serviços prestados 
à Empresa XYZ. Considerando-se o que dispõe a Lei n

o
 11.101/2005, 

 
(A) por se tratar de crédito com privilégio geral, José da Silva terá o direito de receber anteriormente a João da Pedra, caso 

tenha habilitado o seu crédito antes do acidente de trabalho ocorrido com este último. 
 
(B) José da Silva terá o direito de receber o seu crédito decorrente do acidente de trabalho antes de João da Pedra por ter 

sofrido em momento anterior o seu acidente do trabalho. 
 
(C) João da Pedra terá o direito de receber o seu crédito decorrente do acidente de trabalho antes de José da Silva. 
 
(D) terá o direito de receber antes o seu crédito decorrente do acidente de trabalho aquele que habilitar o seu crédito em 

primeiro lugar, pois se trata de créditos de mesma natureza. 
 
(E) José da Silva, assim como João da Pedra, terão tratamento privilegiado em seus créditos, limitados a 150 salários mínimos 

por credor. 
 
 
93. Segundo a Lei n

o
 11.101/2005, constituem meios de recuperação judicial, observada a legislação pertinente a cada caso, as 

seguintes hipóteses, EXCETO: 
 
(A) usufruto da empresa. 

(B) emissão de valores imobiliários. 

(C) trespasse de estabelecimento, inclusive à sociedade constituída pelos próprios empregados. 

(D) alienação do controle societário. 

(E) constituição de sociedade de credores. 
 
 
94. Relativamente ao direito de voto, conforme estabelece a Lei n

o
 6.404/76, é correto afirmar: 

 
(A) O credor garantido por alienação fiduciária da ação poderá exercer o direito de voto. 
 
(B) É permitido atribuir voto plural às ações escriturais. 
 
(C) Se todos os subscritores forem condôminos do bem com que concorreram para a formação do capital social, será 

dispensada a apresentação de laudo de avaliação do bem. 
 
(D) O direito de voto da ação gravada com usufruto, se não for regulado no ato de constituição do gravame, somente poderá 

ser exercido mediante prévio acordo entre o proprietário e o usufrutuário. 
 
(E) O acionista responde pelos danos causados pelo exercício abusivo do direito de voto apenas quando o seu voto houver 

prevalecido. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 003



 

24 TRT1R-Primeira Etapa-Prova Objetiva Seletiva 

95. Sobre a composição da tripulação de uma aeronave, e levando-se em conta o que estabelece o Código Civil Brasileiro de 
Aeronáutica, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) A juízo da autoridade aeronáutica, poderão ser admitidos como tripulantes, em caráter provisório, instrutores estrangeiros, 

na falta de tripulantes brasileiros, caso em que o contrato não poderá exceder de seis meses. 
 
(B) No espaço aéreo internacional o número de empregados comissários estrangeiros não poderá exceder a 25% do total de 

comissários a bordo no mesmo avião. 
 
(C) A função não remunerada, a bordo de aeronave de serviço aéreo privado pode ser exercida por tripulantes habilitados, 

independentemente de sua nacionalidade. 
 
(D) A função remunerada a bordo de aeronaves nacionais é privativa de titulares de licenças específicas, emitidas pelo 

Ministério da Aeronáutica e reservada a brasileiros natos ou naturalizados. 
 
(E) O comissário chefe de cabine é o responsável pelo cumprimento às normas profissionais concernentes aos intervalos de 

repouso. 
 
 
96. Segundo o Código Civil Brasileiro, relativamente às sociedades limitadas, as deliberações dos sócios serão tomadas pelos votos 

correspondentes, no mínimo, a 
 
(A) três quartos do capital social, nos casos de pedido de concordata. 

(B) dois terços do capital social, nos casos de modificação do contrato social. 

(C) dois terços do capital social, nos casos de pedido de concordata. 

(D) dois terços dos presentes, nos casos de destituição dos administradores. 

(E) três quartos do capital social, nos casos de incorporação ou fusão da sociedade. 

 

 
97. Quanto à patentiabilidade, considera-se invenção: 

 
(A) ato decorrente de atividade inventiva e desde que com aplicação industrial. 
 
(B) objeto que apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no seu uso ou 

em sua fabricação. 
 
(C) plano publicitário. 
 
(D) programa de computador em si. 
 
(E) método de diagnóstico para aplicação no corpo humano. 

 

 
98. Segundo o Código Civil Brasileiro, são características da sociedade cooperativa, EXCETO: 

 
(A) indivisibilidade do fundo de reserva entre os sócios, ainda que em caso de dissolução da sociedade. 

(B) variabilidade, ou dispensa do capital social. 

(C) limitação do valor da soma de quotas do capital social que cada sócio poderá tomar. 

(D) direito de cada sócio a um só voto nas deliberações, qualquer que seja o valor da sua participação. 

(E) transferibilidade das quotas do capital a terceiros estranhos à sociedade em casos de herança. 

 

 
99. São hipóteses autorizadoras da desconsideração da personalidade jurídica expressamente previstas no Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n
o
 8.078/90), EXCETO: 

 
(A) confusão patrimonial. 

(B) excesso de poder. 

(C) violação dos estatutos ou contrato social. 

(D) abuso de direito. 

(E) falência. 

 

 
100. Sobre os títulos de crédito, é INCORRETO afirmar: 

 
(A) A perda ou extravio da duplicata obrigará o vendedor a extrair a triplicata. 
 
(B) O cheque apresentado para pagamento antes do dia indicado como data de emissão não é pagável quando da sua 

apresentação. 
 
(C) No caso dos cheques, são nulos o seu endosso parcial e do sacado. 
 
(D) As empresas, individuais ou coletivas, fundações ou sociedades civis poderão emitir faturas e duplicatas de prestação de 

serviços. 
 
(E) O cheque pode ser emitido à ordem do próprio sacador. 
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